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Comunicações
1.0 Encontro de Coordenadores e Representantes dos Programas de
Pós-Graduação em Educação do Nordeste.
Os coordenadores e representantes dos programas de pós-gra-
duação em educação do Nordeste, reunidos em Aracaju-Se., nos
dias 17 e 18 de junho de 1985, após discussão em tomo da iden-
tidade da pós-graduação na estrutura da universidade, a avaliação
dos programas de pós-graduação e a questão do financiamento da
pós-graduação, apresentam as propostas abaixo.
1 . A identidade da pós-graduação na estrutura da universidade.
A universidade deve assumir a pós-graduação definind
uma política capaz de assegurar o desenvolvimento e a con-
solidação dos seus programas.
Reconhece-se que a definição de uma política de pós-gra-
duação em termos do estabelecimento de prioridade coerentes
com os objetivos e necessidades reais dos cursos constitui-se
num processo e propõe-se que esse processo seja levado a efci-
to pelos que fazem os programas de pós-graduação nas uni-
versidades a partir de discussões sistemáticas de suas coorde-
nações e colegiados. Propõe-se ainda que a CAPES colabore
nesse processo, solicitando formalmente às pró-reitorias de pó -
graduação que provoquem reuniões das coordenações e cole-
giados com o fim de discutir e estabelecer essa política.
Considerando o fato de que não só a titulação traduz
trabalho científico competente, propõe-se outrossim que os pro-
gramas estabeleçam, em consonância com a política de pó '.
graduação da universidade, os critérios para o credenciament
dos professores para o ensino e orientação de dissertações.
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Questiona-se a natureza da avaliação dos cursos de pós-
graduação nos termos em que esta vem sendo realizada pela
CAPES.
A avaliação dos programas de pós-graduação.
Propõe-se em contrapartida que o eixo catalisador da ava-
liação desses programas sejam os processos da avaliação inter-
na dos próprios cursos. Vale ressaltar que esses processos de-
vem ser articulados com a política de pós-graduação das res-
pectivas universidades e desenvolvidos com a participação am-
pla das coordenações, professores e alunos dos cursos.
A CAPES, através de suas comissões representativas e
eleitas, deverá se apoiar nessa avaliação interna, considerando
sobremaneira a situação dos cursos no interior das universida-
des. Propõe-se, assim, o redimensionamento dos critérios ava-
liativos a partir de critérios mais qualitativos, com a superação
em todos os níveis de caráter cartorial da avaliação; os dados
numéricos da avaliação, como, por exemplo, aqueles relativos
a prazos médios de permanência de alunos nos cursos, tempo
médio de titulação de professores etc.. deverão ser devidamen-
te contextualizados na ótica dos objetivos e perspectivas de
cada curso; O conteúdo mesmo da produção científica, muito
mais que o acúmulo de títulos publicados, deverá ser conside-
rado.
As universidades se co-responsabilizarão com a CAPES
pela avaliação de seus programas de pós-graduação. Assim, a
APES deverá informar às pró-reitorias de pós-graduação que
um parâmetro básico de avaliação será a política de pós-gra-
duação da universidade definida nos termos do item anterior.
O financiamento dos programas de pós-graduação.
Propõe-se que a alocação de recursos para os programas de
pó -graduação seja desvinculada dos resultados de um processo
de avaliação formal - limitada nos seus termos uniformes e ba-
sicamente quantitativos - e que, a curto prazo, pelo menos se
atenuem os efeitos de tal avaliação na alocação dos recursos.
A política dos órgãos financiadores deverá respeitar o
projetos de pós-graduação das universidades. A alocação de IC-
cur os, bem como o favorecimento de outras condições virem
m resposta muito mais direta às necessidades e objetivos dos
divcr os programas considerados em termos da situação concre-
ta desses programas no interior das universidades em que SI!
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inserem e articulados com a política de pós-graduação dessas
universidades. As universidades, por sua vez, devem contem-
plar a pós-graduação, destacando em seus orçamentos recur-
sos específicos para esses programas.
Os programas deverão solidificar núcleos de pesquisa, J
partir de uma política definida com base em critérios estabc-
lecidos pelos colegiados competentes. A solidifieação desses
núcleos de pesquisa requer recursos financeiros de um lado e a
autonomia dos programas na administração desses recursos de
outro.
Assim, a CAPES ou o conjunto de múltiplos órgãos fi-
nanciadores deverá ampliar o programa de alocação de re-
cursos para a pesquisa, criando inclusive uma linha de finan-
ciamento específica para a realização de pesquisas na forma
de dissertações. Nessa ótica, é imperativo que os recursos sejam
geridos pelos próprios programas. Considerando ainda que as
condições históricas que determinam os critérios de distribui-
ção de bolsas de estudos não mais condizem com a realidade
atual, propõe-se que na concessão de bolsas não haja discrimi-
nação em termos de vínculos empregatícios. Outrossim, pro-
põem-se que as quotas determinadas pelas agências financia-
doras para as bolsas de estudo passem a ser definidas como re-
cursos integrantes dos programas, não devendo, portanto, ser re-
duzidas, senão como resultado de uma avaliação adequada que
justifique tal medida.
Finalmente, considerando que a função cartorial de cre-
denciamento/recredenciamento é uma exigência formal, não de-
vem ser da responsabilidade dos programas os custos das co-
missões de credenciamentojreeredenciamento, devendo esses
custos ser atribuídos, a exemplo do que ocorre nos cursos de
graduação, às entidades que requerem tal formalidade.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Reconhece-se que a qualidade do ensino em qualquer ní-
vel está vinculada à estrutura acadêmica que oferece as condi-
ções para que essa qualidade se exerça. Depoimentos indica-
ram que a departamentalização na estrutura universitária têm
entravado o cotidiano dos programas de pós-graduação; ainda,
no contexto das universidades, a pós-graduação tem concorrido
com programas que funcionam paralelamente à estrutura for-
mal das mesmas, os quais gozam de consideravelmente maior
autonomia em relação aos órgãos colegiados das universidades.
Os centros, faculdades ou departamentos de educação,
através de seus programas de pós-graduação, entre outros, em-
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bora não devam ter suas atribuições confundidas com aquelas
assumidas pelos órgãos do estado ou município que cuidam da
educação, deverão acompanhar criticamente os programas edu-
cacionais propostos pelos diversos organismos financiadores de
projetos na área educacional.
Aracaju, 18 de junho de 1985
.ARTA DOS EDITORES DE REVISTAS DE EDUCAÇÃO
A Revista Perspectiva do Centro de Ciências da Educação da
Universidade Federal de Santa Catarina promoveu nos dias 23 e
24 de outubro último o Seminário de Educação e Informação Edu-
cacional, com apoio do CNPq, do qual participaram as revistas
de educação abaixo relacionadas, com o objetivo, entre outros, de
cJj cutir e buscar soluções para os problemas referentes à produ-
fio e difusão da informação educacional em forma impressa, es-
pccialmente os relacionados ao financiamento à edição, à distri-
l-uição e comercialização das revistas de educação, buscando as
condições para a efetiva democratização da informação educacional.
As discussões realizadas num clima de cooperação e solidarie-
dade permitiram constatar que as revistas, especialmente as uni-
ver itárias, enfrentam problemas comuns, sendo os mais graves os
de manutenção financeira das mesmas. Tais problemas têm por
c n eqüência o fato de que as revistas não conseguem atingir o
público ao qual elas se destinam, ou seja, o professorado em geral
particularmente o que atua nas escolas de l ." e 2.° graus da rede
pública de ensino.
A Revistas representadas no Seminário decidiram:
manifestar-se contra recente decisão (agosto de 1985) do
i'ROEDL (Programa de Estímulo à Editoração), do MEC, de não
.Ir iar a publicação de traduções e de periódicos, medida esta
que está em flagrante contradição com o estímulo, por parte de
outros órgãos do MEC, da produção intelectual;
- buscar meios para a remuneração adequada do trabalho
til: produção intelectual dos autores que colaboram com as revis-
lu ;
- estimular, entre as revistas, o intercâmbio de artigos e re-
senhas que, recebidos por qualquer delas, não puderam ser pelas
JlI • 'mas publicados, por razões de tempo, espaço disponível ou
III trr ;
-. estimular a ampliação de assinaturas e vendas de todas as
I 'vi tas, através do intercâmbio de arquivos de assinantes, de pu-
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blicidade conjunta - seja em periódicos especializa dos ou [or-
nais, seja através de encartes nas próprias revistas - de monta-
gem de estantes conjuntas em feiras de livros e eventos nacionais,
como a' Conferência Brasileira de Educação, Reunião Anual da
SBPC e outros;
- promover novo encontro, com a participação do maior nú-
mero possível de Revistas de Educação, no mês de abril de 1986,
em Campinas, sob a coordenação da Revista Educação e Socie-
dade do CEDES, dos Cadernos de Pesquisa da Fundação Carlos
Chagas e da Revista da ANDES.
Além disso, as Revistas representadas no Seminário reivin-
dicam:
- o apoio do Instituto Nacional do Livro e Secretarias Esta-
duais de Educação, para compra e distribuição de Revistas de
Educação às bibliotecas universitárias, públicas e da rede de ensi-
no de 1.0 e 2.° graus;
- o efetivo apoio financeiro dos órgãos públicos: Ministé-
rio da Educação, Ministério da Cultura, CNPq, FINEP, INEP,
FNDE e outros, para que possam continuar cumprindo seu papel
social de difusão da mais recente produção intelectual, na área
de educação.
CADERNOS DE PESQUISA - Fundação Carlos Chagas
EDUCAÇÃO BRASILEIRA - Conselho de Reitores das Univer-
. sidades Brasileiras - CRUB.
EDUCAÇÃO EM DEBATE - Faculdade de Educação da UFC.
EDUCAÇÃO EM REVISTA - Faculdade de Educação da UFMG.
EDUCAÇÃO E REALIDADE
UFRGS.
Faculdade de Educação -
EDUCAÇÃO E SOCIEDADE - Centro de Estudos, Educação e
Sociedade (CEDES) - UNICAMP.
PERSPECTIVA - Centro de Ciências da Educação - UFSC.
REVIST A DA ANDES - Associação Nacional de Educação.
REVISTA DA FACULDADE DE EDUCAÇÃO - Universidade
Federal Fluminense.
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\IR GRAMA DE INTERCÂMBIO EM EDUCAÇÃO RURAL
Nos dias 1, 2, e 3 de julho de 1985, ocorreu em ~lorianó-
puli , SC o Estágio em Educação no Meio Rural, promovido .pelo
pl' rama de Intercâmbio de Instituições de Pesquisa Educacional
nvênio CNPq/SubinfFinep/Inep.
Do referido encontro participaram as professoras Maria de
I li rdcs Peixoto Brandão, Maria Lúcia Lopes Dallago e Teresinha
I ira Correa, da Faculdade de Educação da UFC, e Tânia Pereira,
nlunu do Curso de Mestrado em Sociologia da UFC. Constou da
pl'llf'l'umação o relato de vários projetos de pesquisa em andamento
1111 Ir 'U de Educação Rural, como: Pró-docente rural - uma Exten-
111 li aber no Fazer (L. Brandão); Avaliação da Educação Ru-
1111 nú ica no Nordeste Brasileiro (Edurural - L. Dallago) e Edu-
I 11,: 10 d 1.0 grau no Semi-árido Cearense (PDCT - T. Correa).
Foram relatadas outras experiências realizadas ou em pro-
I 110 de realização em outras regiões do Brasil.
1,1'1' 1\ R ATURA INF ANTO- JUVENIL
A Revista Perspectiva (V. 2, n.? 4, 1985) do Centro de Ci-
tll'i tli da Educação da UFSC, publicou um número monotemático
11111' "L itura e Literatura Infantil e Juvenil". Todos os artigos
1111illsurum o problema da leitura na educação sob determinado
I pl'l'lo, O objetivo é proporcionar aos profissionais em educação,
dI dl 11 pré-escola ao 3.° grau, bem como aos estudantes de Le-
I1 I•• 1" lagogia e Biblioteconomia, uma visão crítica e bem infor-
11 Idll da leitura em nossa escola. "Trata-se de um convite à refle-
I() • LI discussão das atividades de leitura em sala de aula e das
con 'l:pÇÕCS teóricas e político-educacionais que as subsidiasse,
'I'rutu-sc, também, de difundir a literatura infante-juvenil através
dI' nrtigos teóricos e analíticos e da sugestão de livros para as cri-
III '/1' e jovens".
R 'vi ta Perspectiva
Centro de Ciências da Educação
lJ F - Trindade.
HH,000 - Florianópolis -..:. SC.
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